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DECISÃO
 
 
 

Do Pedido de Voz e Voto na Assembléia Geral de Credores (AGC)
 

O pedido de participação ativa nas deliberações e direito à voto postulado
pelo FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO
PADRONIZADOS MULTISSETORIAL BS NP (evento 262) deve ser deferido, uma vez
que o crédito do referido credor se acha devidamente a expresso na relação constante
do edital inaugural deste feito, elaborada em conformidade com o rol de credores
consolidado em relação à recuperanda Via Nobre, trazido com a exordial (evento 1,
arquivo: doc.06_relacao_credoresvian...).
 

A propósito, estabelece o art. 39 da Lei nº 11.101/05:
 

Art. 39. Terão direito a voto na assembléia-geral as pessoas arroladas no quadro-geral de credores
ou, na sua falta, na relação de credores apresentada pelo administrador judicial na forma do art. 7º , § 2º , desta
Lei, ou, ainda, na falta desta, na relação apresentada pelo próprio devedor nos termos dos arts. 51,
incisos III e IV do caput, 99, inciso III do caput, ou 105, inciso II do caput, desta Lei, acrescidas, em
qualquer caso, das que estejam habilitadas na data da realização da assembléia ou que tenham créditos
admitidos ou alterados por decisão judicial, inclusive as que tenham obtido reserva de importâncias, observado
o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 10 desta Lei. (destaquei).
 

Por isso, defiro o pedido, para assegurar o direito de voz e voto pela FUNDO
DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS
MULTISSETORIAL BS NP na Assembleia Geral de Credores (AGC), que se realizará
nos dias 22 e 28 de setembro de 2022.
 

Dê-se ciência imediata ao Administrador Judicial, para inclusão do nome da
credora e respectivo crédito na relação de credores, especificamente para fins de
participação na AGC.
 

Do Pedido de Nulidade do Edital (AGC)
 

RANGE CAPITAL CONSULTORIA EMPRESARIAL, na qualidade de
cessionária do crédito outrora titularizado por INJETRONIC TECNOLOGIA DIESEL
EIRELI, postulou pela declaração de nulidade do edital de convocação para a AGC
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(evento 271), sob o argumento de que ele não foi disponibilizado no sítio eletrônico do
administrador judicial.
 

O pedido deve ser indeferido.
 

Sequer é necessário adentrar à questão da publicação ou não do edital,
porque o princípio da pas de nulitte sans grief vigora no campo das nulidades
procedimentais.
 

Em vista disso, verifica-se que a parte credora não arguiu e tampouco
comprovou qualquer prejuízo diante da alegada falta de disponibilização do edital de
convocação da AGC, no site da administração judicial.
 

Também não se pode inferir a falta de ciência da referida credora a respeito
dos atos praticados nesta recuperação judicial.
 

Ao revés, inclusive, depreende-se o seu inequívoco conhecimento de que o
Grupo Tropical já se encontrava em recuperação no momento da cessão de crédito,
formalizada no dia 13/04/2022, posto que o respectivo instrumento faz expressa
menção a isto.
 

Ademais, formalizada a cessão de crédito em 13/04/2022, somente agora
compareceu aos autos, em data próxima à AGC, para alegar nulidade de
procedimento, inclusive, não comprovada de modo conducente.
 

Os documentos juntados pela referida credora não exprimem com clareza a
ausência de publicação do edital no sítio eletrônico do administrador, não reproduzindo
toda a integralidade das páginas acessadas pelos links do respectivo website, uma vez
que estão "cortadas".
 

Por fim, vê-se que o alegado contrasta com a própria informação dada pelo
administrador judicial, de que disponibilizou o edital em seu sítio eletrônico (evento
244).
 

Por tais razões, rejeito a nulidade ventilada no evento 271.
 

Das Demais Deliberações
 

Defiro o pedido de desentranhamento (evento 269), mediante o bloqueio das
petições dos eventos 260 e 261, junto ao Projudi, o que fica desde já determinado à
escrivania.
 

Os pedidos de habilitação e impugnação de crédito (eventos 265, 266 e 270)
devem ser propostos perante a Administração Judicial no prazo legal estabelecido ou
perante esse juízo por meio de incidente, nos termos do artigo 7º, §§1º e 2º e artigo 8º,
todos da Lei nº 11.101/2005. Desta forma, determino o bloqueio das referidas
petições, com a intimação do respectivo credor para ciência e adoção das providências
cabíveis, nos termos dos dispositivos indicados.
 

Intimem-se. Cumpra-se.
 

Goiânia/GO.
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ROMÉRIO DO CARMO CORDEIRO
 

JUIZ DE DIREITO
 

(datado e assinado digitalmente)
 

usm

 
 

 
  

 

Processo: 5110539-94.2022.8.09.0051

U
s
u
á
r
i
o
:
 
P
h
e
l
i
p
e
 
R
a
m
o
s
 
G
u
i
m
a
r
ã
e
s
 
-
 
D
a
t
a
:
 
0
6
/
0
2
/
2
0
2
3
 
1
0
:
5
3
:
2
7

G
O
I
Â
N
I
A
 
-
 
2
7
ª
 
V
A
R
A
 
C
Í
V
E
L

P
R
O
C
E
S
S
O
 
C
Í
V
E
L
 
E
 
D
O
 
T
R
A
B
A
L
H
O
 
-
>
 
P
r
o
c
e
s
s
o
 
d
e
 
C
o
n
h
e
c
i
m
e
n
t
o
 
-
>
 
P
r
o
c
e
d
i
m
e
n
t
o
 
d
e
 
C
o
n
h
e
c
i
m
e
n
t
o
 
-
>
 
P
r
o
c
e
d
i
m
e
n
t
o
s
 
E
s
p
e
c
i
a
i
s
 
-
>
 
P
r
o
c
e
d
i
m
e
n
t
o
s
 
R
e
g
i
d
o
s
 
p
o
r
 
O
u
t
r
o
s
 
C
ó
d
i
g
o
s
,
 
L
e
i
s
 
E
s
p
a
r
s
a
s
 
e
 
R
e
g
i
m
e
n
t
o
s
 
-
>
 
R
e
c
u
p
e
r
a
ç
ã
o
 
J
u
d
i
c
i
a
l

V
a
l
o
r
:
 
R
$
 
1
5
4
.
5
5
7
.
9
7
2
,
0
8

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás
Documento Assinado e Publicado Digitalmente em 19/09/2022 20:41:08
Assinado por ROMERIO DO CARMO CORDEIRO
Validação pelo código: 10433564864874338, no endereço: https://projudi.tjgo.jus.br/p


